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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
 
1. A busca pessoal, regida pelo art. 240 do Código de Processo Penal, 
depende da presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar.
 
2. Neste caso, os policiais militares receberam informações sobre um 
local utilizado para armazenar armas e drogas. Os policiais monitoraram 
o local e observaram a movimentação suspeita. Foi feita a abordagem e 
houve tentativa de fuga. Durante as buscas, foram encontradas doze 
barras de maconha, uma espingarda e uma pistola.
 
3. O contexto fático antecedente ofereceu aos agentes policiais indícios 
suficientes da ocorrência de crime permanente. Dessa maneira, não há 
como acolher o pleito defensivo, inexistindo constrangimento ilegal a 
ser sanado pela via do habeas corpus.
 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA44707019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2024 14:49:58
Publicação no DJEN/CNJ de 03/12/2024. Código de Controle do Documento: 0ba0ef50-4cbf-42f6-a4f0-2d2480992e56



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
 
1. A busca pessoal, regida pelo art. 240 do Código de Processo Penal, 
depende da presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar.
 
2. Neste caso, os policiais militares receberam informações sobre um 
local utilizado para armazenar armas e drogas. Os policiais monitoraram 
o local e observaram a movimentação suspeita. Foi feita a abordagem e 
houve tentativa de fuga. Durante as buscas, foram encontradas doze 
barras de maconha, uma espingarda e uma pistola.
 
3. O contexto fático antecedente ofereceu aos agentes policiais indícios 
suficientes da ocorrência de crime permanente. Dessa maneira, não há 
como acolher o pleito defensivo, inexistindo constrangimento ilegal a 
ser sanado pela via do habeas corpus.
 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

MELQUISEDEQUE ALEXANDRE HENRIQUE GONÇALVES OLIVEIRA 

interpôs agravo regimental, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, contra decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo de 
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recurso especial, impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 1.0000.23.198119-2/001.

Em suas razões, a defesa reitera as alegações em favor do reconhecimento da 

ilicitude da prisão em flagrante e das provas da materialidade do crime coletadas durante 

a abordagem policial, que teria sido precedida de denúncia anônima sem outras 

investigações que confirmassem a ocorrência de crime permanente.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada para conceder a 

ordem e absolver o agravante. Subsidiariamente, postula a apresentação do feito ao 

Colegiado respectivo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, que reproduzo a seguir, 

naquilo que interessa à espécie (e-STJ, fls. 245-248):

 
A busca pessoal, regida pelo art. 240 do Código de Processo Penal, 
depende da presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.
Assim, a desconfiança dos agentes de segurança deve estar alicerçada em 
circunstâncias fáticas plausíveis e reais, de modo a se evitar que a ação se 
sustente apenas na avaliação subjetiva, sujeitos a toda sorte de 
preconceitos e estigmatizações, pelos mais diversos motivos. A 
constatação de elementos concretos, tangíveis e perceptíveis por qualquer 
pessoa é decorrência das garantias constitucionais de proteção à 
privacidade e à intimidade e serve, também, para dar suporte a eventual 
mitigação à garantia de inviolabilidade domiciliar, que também tem 
gênese no texto constitucional.
Assim, as garantias individuais de primeira ordem, previstas no texto 
constitucional devem ser respeitadas evitando que as abordagens policiais 
e revistas tenham natureza exploratória, caracterizando odioso fishing 
expedition, amparado unicamente no tirocínio de agentes públicos sem 
qualquer justificativa e sem amparo em circunstâncias concretas 
antecedentes.
Neste caso, os policiais militares receberam informações sobre um local 
utilizado para armazenar armas e drogas. Os policiais monitoraram o 
local e observaram a movimentação suspeita. Foi feita a abordagem e 
houve tentativa de fuga. Durante as buscas, foram encontradas doze 
barras de maconha, uma espingarda e uma pistola.
Como se sabe, a prática de crime permanente, cuja situação flagrancial se 

Documento eletrônico VDA44489088 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/11/2024 18:51:32
Código de Controle do Documento: a74c80c9-a51d-497b-93d3-e59437203b55



protrai no tempo, legitima a entrada de policiais para fazer cessar a 
prática do delito, independentemente de mandado judicial, desde que 
existam elementos suficientes de probabilidade delitiva. Nos crimes dessa 
natureza, o controle da garantia constitucional prevista no art. 5º, inciso 
XI, da Constituição Federal deve compatibilizar os direitos de liberdade 
com os interesses da segurança pública, por meio do controle judicial das 
investigações criminais, que pode ser feito antes da adoção da medida – 
com a expedição prévia de ordem judicial –, ou, posteriormente, quando, 
após a prática da medida invasiva, analisa-se a presença dos pressupostos 
legais e se a execução se deu conforme determina a lei.
Sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 
da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, afirma que provas ilícitas, informações de inteligência 
policial – denúncias anônimas, afirmações de 'informações policiais' 
(pessoas ligadas ao crime que repassam informações aos policiais, 
mediante compromisso de não serem identificadas), por exemplo – e, em 
geral, elementos que não têm força probatória em juízo não servem para 
demonstrar a justa causa.
Ainda no campo das limitações às ações policiais, tem-se que o Código 
de Processo Penal regula a busca pessoal no art. 240 e exige a presença 
de prévia e fundada suspeita de que a pessoa a ser abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de 
delito, ou, ainda, quando a medida for determinada do curso de busca 
domiciliar.
Desse modo, tem-se que a ação não deve se pautar unicamente no 
tirocínio dos agentes de segurança, cuja avaliação pode estar sujeita a 
preconceitos, rotulações e estigmatizações das mais diversas origens. É 
necessário que a suspeita seja amparada em elementos concretos, 
tangíveis e perceptíveis inclusive por qualquer pessoa, de modo a evitar 
abordagens seletivas, amparadas em práticas estigmatizantes que apenas 
reforcem o racismo estrutural e escancarem ainda mais o abismo social 
que marginaliza os setores economicamente menos favorecidos da 
sociedade brasileira.
Assim, essas exigências visam assegurar o pleno exercício das garantias 
constitucionais voltadas à proteção da intimidade e da privacidade das 
pessoas independentemente de sua etnia ou condição socioeconômica, 
evitando que as abordagens policiais tenham natureza exploratória, 
caracterizando o odioso expediente do fishing expedition.
Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio 
depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.
O ingresso também pode ocorrer mediante autorização de morador do 
imóvel, devendo o consentimento ser voluntário e livre de 
constrangimento ou coação. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça tem se aperfeiçoado, passando a exigir, em caso de 
dúvida, prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento, a ser 
feita, sempre que possível, com testemunhas e com registro da operação 
por meio de recursos audiovisuais (HC 598.051/SP, Rel. Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/3/2021). No mesmo sentido, 
a Quinta Turma decidiu o HC 616.584/RS, sob a relatoria do eminente 
Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 30/3/2021.
No bojo do primeiro acórdão acima mencionado, destacou-se ser 
necessária e urgente a comunicação imediata do teor da decisão 
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colegiado aos governos estaduais, para providenciarem treinamento e 
condições materiais aos agentes de segurança pública para que possam 
observar as regras constitucionais reafirmadas e densificadas naquele 
julgado, fixando prazo de um ano para permitir o aparelhamento das 
polícias e o treinamento e demais providencias necessárias para a 
adaptação às diretrizes da decisão.
Embora o posicionamento jurisprudencial adotado por esta Corte não 
tenha retirado a presunção de veracidade dos depoimentos de policiais, as 
decisões acima referenciadas alertaram para a necessidade de analisar 
com cautela cada caso, sempre buscando garantir que a permissão não foi 
precedida de situação de constrangimento que torna ilícita a ação policial.
A diretriz proclamada na Sexta Turma, ora reafirmada por este Relator, 
no sentido de que a gravação audiovisual e o registro escrito da 
autorização do morador, além de confirmarem a licitude da prova obtida, 
trarão proteção tanto para o residente quanto para os policiais — teve 
como base precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e de cortes 
estrangeiras, especialmente dos Estados Unidos, da França, Espanha e de 
Portugal. A tese em questão foi referendada no HC n. 628.371/SC, 
Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
16/3/2021, DJe 23/3/2021.
Neste caso, o contexto fático antecedente ofereceu aos agentes policiais 
indícios suficientes da ocorrência de crime permanente. Dessa maneira, 
não há como acolher o pleito defensivo, inexistindo constrangimento 
ilegal a ser sanado quanto a este ponto.

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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AUTUAÇÃO
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DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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OLIVEIRA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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